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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 

Prezados acionistas, 

Em atendimento às disposições societárias, a Companhia Docas do Pará S.A. - CDP 
submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras consolidadas, com parecer dos auditores independentes, referentes ao 
exercício de 2009.  As demonstrações financeiras são elaboradas de acordo com o 
disposto na Lei das Sociedades por Ações e normas estabelecidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários. 

No ano de 2009 a CDP foi obrigada a enfrentar desafios e incertezas devido à crise 
econômica mundial, a qual afetou sobremaneira o volume de transações comerciais entre 
países, cujo reflexo negativo resultou em forte retração na movimentação de cargas. Neste 
sentido, podemos considerar que a movimentação de cargas na CDP registrou um índice 
de realização muito superior às nossas expectativas, uma vez que seu volume equiparou-se 
ao realizado em 2008. 

O Lucro Líquido do exercício totalizou R$2,5 milhões, representando um acréscimo 
de 167,1% em relação a 2008. A receita de operação portuária bruta alcançou R$76,9 
milhões, 22,0% superior ao ano anterior, devido à participação das empresas âncoras, com 
destaque para Alunorte, Albras e Petrobras. 

A Liquidez Geral (AC+RLP/PC+ELP) registrou um acréscimo de 78,8% se 
comparado ao exercício anterior. A Liquidez Imediata (Disp./PC) cresceu 133,3%. O 
Endividamento registrou um decréscimo de 20,0%. Tais indicadores demonstram a boa 
saúde financeira da CDP. 

Na gestão da estrutura de capital, o Governo Federal reforçou o caixa da empresa 
através de aumento de capital na ordem de R$79,7 milhões, destinados exclusivamente a 
projetos de expansão das atividades portuárias no Porto de Vila do Conde, previstos no 
Plano de Aceleração do Crescimento – PAC. Este evento, aliado aos contratos de 
operações compartilhadas atualmente vigentes, favorece a capacidade de investimentos 
com expectativa de retorno atraente, para a empresa, para o Município, para o Estado e, 
consequentemente, para a União. 

Ao longo do ano realizamos inúmeras aquisições e contratações na área de tecnologia 
da informação, assim como, para a manutenção de nossa capacidade operacional e 
administrativa. Dentre estas aquisições destacamos importantes a modernização e 
ampliação dos equipamentos e suprimentos de informática, visando obter agilidade e 
confiabilidade nos processos de gestão portuária. 

Com as aquisições e contratações realizadas ao longo do ano, como também com o 
aumento de nossa receita, fomos capazes de apresentar um crescimento muito expressivo 
nos  principais indicadores de performance da Companhia, o que nos encoraja a continuar 
buscando melhorias de forma a promover o contínuo crescimento de forma sustentável. 
Neste momento vários estudos e projetos encontram-se em andamento possibilitando o 
aperfeiçoamento e aparelhamento daquelas unidades portuárias que vislumbram grande 
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desenvolvimento para a região e mantendo a CDP em posição de destaque no 
setor portuário nacional. 
 

Despesas 
As despesas correntes registraram um acréscimo na ordem de 16,68% e totalizaram 

R$76,6 milhões. Este valor representou, em 2009, 85,24% da receita bruta total. O 
acréscimo em termos percentuais decorre de aumento salarial concedido através de 
Acordo Coletivo de Trabalho à categoria que se encontrava há 02 anos sem reajuste 
salarial, assim como na rubrica de Serviços de Terceiros, decorrente de serviços de 
manutenção realizados nas estruturas das instalações da empresa, resultando numa maior 
eficiência operacional e, administrativa. 
   

Licenças/Programas e Projetos Ambientais 

Uma das metas estabelecidas para o exercício de 2009, foi viabilizar o licenciamento 
de todas as unidades portuárias administradas pela CDP, já que ao término de 2008 o 
Porto de Vila do Conde era o único a possuir licença de operação em vigor, as demais 
estavam em processo de renovação. Não foi possível alcançar 100% da meta estabelecida, 
porém, tivemos um avanço de grande relevância nesse sentido uma vez que foram 
certificadas 78,0% das unidades, contra 1,0% em 2008. A CDP licenciou 02 (dois) poços 
de água subterrânea, em conformidade com a Lei de Recursos Hídricos e está em fase de 
licenciamento dos demais. 

Todas as obras realizadas nas unidades portuárias foram licenciadas pela CDP e as 
condicionantes são atendidas pelas empresas responsáveis pelas obras. Foram elaborados 
e implantados os planos de resíduos sólidos e de educação ambiental, de combate à 
influenza (H1N1), retomado o projeto “CDP na Escola” no Município de Santarém. No 
Porto de Santarém destacamos o alcance ambiental e social do projeto de educação 
ambiental, onde através dos resíduos coletados na área portuária, duas comunidades 
carentes fazem da reciclagem e produção de artesanatos sua fonte de renda e dignidade. 

É realizado mensalmente o monitoramento hídrico do corpo receptor e da água potável 
de todas as unidades portuárias, com parâmetros sólidos que servem de indicadores 
ambientais e na avaliação dos impactos. Todas as unidades portuárias são contempladas 
no plano de controle de roedores de forma a mantê-las livres de roedores, garantindo o 
controle sanitário dessa espécie. 

O Estado 

O Estado do Pará é uma das maiores reservas minerais do mundo e tem atraído 
investimentos e quer dinamizar sua economia. O desafio está em combinar crescimento 
econômico, preservação ambiental, diversificação e ganhos sociais. Como segundo maior 
produtor mineral do país, responde por aproximadamente 25,0% do faturamento do setor. 
É a economia mais importante da região Norte do Brasil. 

A União 

O Governo Federal tem contribuído decisivamente para o desenvolvimento da região. 
O Pará foi contemplado com mais de R$ 23 bilhões para as obras listadas no Plano de  
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Aceleração do Crescimento – PAC, dentre os quais, até 2011, aproximadamente R$350,00 
milhões somente na CDP. Atualmente encontram-se em execução obras de investimentos 
em infraestrutura, logística, obras sociais e urbanas, que somam a quantia de R$ 8,7 
bilhões, no Estado. A construção da hidrelétrica de Belo Monte, no rio Xingu, deve 
consumir R$ 7 bilhões. 

A CDP 

Dentro do contexto de desenvolvimento econômico e social para a região e para o 
Brasil, a Companhia Docas do Pará tem participado ativamente como executora das obras 
em infraestrutura portuária, tendo sido autorizada a realizar despesas de capital, no 
exercício de 2009, no montante de R$128,5 milhões, dos quais foram empenhados 
R$111,0 milhões, correspondente a 86,0% dos créditos disponíveis, recorde histórico na 
Companhia. Do total empenhado a empresa liquidou R$30,3 milhões, outro recorde, que 
corresponde a 45,0% do total previsto no Cronograma de Obras da CDP para 2009. 
Reiteramos que estão previstos investimentos com recursos do PAC no valor global 
aproximado de R$ 350,0 milhões, a serem executados até 2011.  

 

Considerações Finais 

A razão de existir de nossa empresa, é fornecer serviços de elevada qualidade, 
garantindo que os mesmos satisfaçam plenamente as necessidades e expectativas de 
nossos usuários, possibilitando aos mesmos o desenvolvimento de suas atividades de 
forma rentável e geradoras de divisas. 

Encerramos o ano com um balanço muito positivo, medido, sobretudo, pela melhoria 
dos indicadores de desenvolvimento econômico e social, e com o compromisso de 
providenciar recursos necessários para continuar buscando a melhoria na qualidade dos 
nossos serviços, com responsabilidade ambiental e social, com o propósito de alcançar a 
satisfação de nossos clientes internos e externos, estimulando o crescimento, o 
compromisso e a motivação de nossos colaboradores através do envolvimento no dia a dia 
dos objetivos e metas da empresa, ouvindo nossos clientes, identificando e satisfazendo as 
suas necessidades, estabelecendo relações de parcerias com os nossos fornecedores, 
aumentando a produtividade a fim de assegurar a rentabilidade da empresa e, sobretudo, 
respeitando toda a legislação nacional, estadual e municipal, como também, as normas 
técnicas aplicáveis em matéria de Qualidade, Ambiente, Saúde e Segurança do Trabalho. 

Este Relatório de Gestão detalha as obras e ações da empresa no exercício de 2009, 
refletindo a solidez de nossa política institucional, ao mesmo tempo em que sinaliza 
grandes desafios para o futuro, resgata a credibilidade e efetiva o seu papel como empresa 
estatal que viabiliza o desenvolvimento econômico da região e do país com 
responsabilidade social e ambiental. 

 

Diretoria Executiva 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Este relatório foi desenvolvido em consonância com a Instrução Normativa TCU n°. 

57/2008, a Decisão Normativa n°. 100/2009 e a Portaria TCU n°. 389/2009. 
Apresentamos em seu desenvolvimento várias análises e demonstrativos que refletem os 

fatos que ocorreram em 2009, do nível administrativo até o operacional e as perspectivas 
desta Unidade para 2010. 

Sua estrutura compõe-se, em princípio, das informações da Gestão Orçamentária 
dividida entre ações e diretrizes estratégicas, onde se informam os vários planos, programas e 
projetos orçados e colocados em prática ao longo do ano, findando esse tópico com os 
indicadores e a análise de desempenho. O relatório, entre outros assuntos, destaca alguns 
pontos de Recursos Humanos, Previdência Complementar, Determinações do TCU, 
Demonstrativos Contábeis, Financeiros, Administrativos e Operacionais em geral. 

Finalizando, segundo a DN TCU n°. 100/2009, anexo II, não se aplicam a esta 
Unidade Jurisdicionada os itens abaixo relacionados:  
 

       
 

 

 Parte A 
Item 4 Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos. 
Item 5 Informações sobre a inscrição de Restos a Pagar no exercício e os saldos de Restos a Pagar de 

Exercícios Anteriores. 
Item 8 Demonstrativo do fluxo financeiro de projetos ou programas financiados com recursos externos, 

ocorridos no ano e acumulados até o período em exame. 
Item 9 Informações sobre Renúncia Tributária, contendo declaração do gestor de que os beneficiários 

diretos da renúncia, bem como da contrapartida, comprovaram, no exercício, que se encontram em 
situação regular em relação aos pagamentos dos tributos junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – SRFB, ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e à Seguridade Social. 

Item 10 Resultados da avaliação do impacto sócio-econômico das operações de fundos. 

Item 13 Declaração da área responsável atestando que as informações referentes a contratos, bem como 
sobre convênios, contratos de repasse e termos de parceria firmados estão disponíveis e atualizadas, 
respectivamente, no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG e no Sistema 
de Gestão de Convênios, Contratos de Repasse e Termos de Parceria – SICONV, conforme 
estabelece o art. 19 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008. 

 Parte B 
Item 01   Declaração do contador responsável pela unidade jurisdicionada atestando que os demonstrativos 

contábeis (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações 
Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964) e o demonstrativo levantado por 
unidade gestora responsável - UGR (válido apenas para as unidades gestoras não-executoras), 
refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que 
apresenta relatório de gestão. 

Item 02 Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 4.320/64, incluindo as notas explicativas. 
Item 04b   Posição da UJ como detentora de investimento permanente em outras sociedades. 
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2 IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
 
 
 
COMPANHIA DOCAS DO PARÁ – CDP  
Sociedade de Economia Mista 
Secretaria Especial de Portos - SEP 
CNPJ: 04.933.552/0001-03 
Inscrição Estadual/PA: 15159447-3 
SIAFI: Código nº. 396004/CDP – UG: 39814 – Gestões: SIAFI Parcial 
SIASG-UASG: 399005 
SIGPLAN: 396004 
SIORG: Sem registro 
LOA: Sem registro 
CNAE: 63223-01 
Principal Atividade: Operação de Portos e Terminais 
Não consolida outras unidades 
End.: Avenida Presidente Vargas, 41 – Centro 
CEP: 66.010-000 – Belém – Pará – Brasil 
Telefones: (55) (91) 3182-9000/3182-9110  
Fax: (55) (91) 3241-1741/3182-9042 
site: www.cdp.com.br 
E-mail:asscom@cdp.com.br 
Situação da unidade: Ativa 
Normas de criação: Constituída através do Decreto Lei n°. 155, de 10/02/1967; 
Sociedade por Ações, Lei 6.404/76. 
Estatuto Social: Publicado no DOE/PA, de 28.01.2009  
Regime Jurídico de exploração dos Portos: Lei 8.630, de 25/02/1993 
Manuais e publicações: http://www.cdp.com.br/forms/Leg_portuaria.aspx 
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3 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
As informações abaixo referentes à gestão orçamentária incluem dados sobre a 

responsabilidade, competência, objetivos estratégicos, estratégias de atuação, planos e 
programas sobre responsabilidade desta Unidade Jurisdicional. 
 Este item inclui, ainda, informações sobre atingimento de metas físicas e financeiras, 
desempenho operacional, evolução de despesas e receitas, indicadores e análise do 
desempenho. 

  
3.1 RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS DA UNIDADE 
 

A Companhia Docas do Pará – CDP é uma Sociedade de Economia Mista, de capital 
autorizado, vinculada à Secretaria Especial de Portos, com sede e foro na cidade de Belém, 
capital do Estado do Pará, constituída em 10.02.67 nos termos do Decreto Lei nº. 155, 
publicado no DOU de 13.02.1967 e aprovada pelo Decreto nº. 61.300 de 06.09.67, publicado 
no DOU em 11.09.1967, regendo-se pela legislação relativa às Sociedades por Ações no que 
lhe for aplicável, pela Lei n. 8.630 de 25.02.93 e pelo seu Estatuto Social, com prazo de 
duração indeterminado. 

A CDP tem como missão contribuir para o desenvolvimento sócio-econômico do país, 
através da integração dos diversos modais de transporte, com qualidade, eficiência e 
segurança, com responsabilidade social e ambiental, buscando a satisfação de seus usuários, 
através da otimização da operação portuária. 
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3.2 COMPETÊNCIA 
 
A Companhia Docas do Pará – CDP tem por objeto social realizar, em harmonia com os 

planos e programas da Secretaria Especial de Portos da Presidência da República, a 
administração e a exploração comercial dos portos organizados e demais instalações 
portuárias do Estado do Pará, bem como instalações portuárias localizadas em outro estado e 
administrar vias navegáveis interiores, por delegação do Governo Federal, mediante 
assinatura de convênio. 
 

Para realizar seu objeto social compete à CDP: 
 
a) estabelecer, onde for necessário ao desempenho de suas atividades, agências, escritórios ou 
representações; 
 
b) captar, em fontes internas ou externas, recursos a serem aplicados na execução de seu 
objeto; 
 
c)  participar, como sócio ou acionista, de outras entidades, públicas ou privadas; 
 
d) promover a realização de estudos, planos e projetos de construção, ampliação, 
melhoramento, manutenção, e operação dos portos e instalações portuárias, sob sua 
administração; 
 
e) promover a realização de obras e serviços de construção, ampliação e melhoramento dos 
portos e instalações portuárias, sob a sua administração; 
 
f) promover a realização de obras ou serviços de defesa de margens e costa e de fixação de 
dunas, desde que necessários à proteção dos portos ou de seus acessos; 
 
g) promover a retirada de cascos e outros objetos submersos que obstruam ou impeçam a 
navegação nos portos ou em seus acessos; 
 
h) fiscalizar a administração e exploração dos terminais privativos localizados na área do 
porto organizado. 
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3.3 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

 
A CDP tem sob sua responsabilidade a exploração e administração dos portos de Belém, 

Vila do Conde, Santarém, Altamira, Itaituba, Óbidos, São Francisco, Marabá e o Terminal 
Petroquímico de Miramar. Além desses portos a CDP administra o Terminal Portuário de 
Outeiro, localizado na  Ilha  de  Caratateua no  Distrito  de  Icoaraci  em  Belém-PA,  
mediante  o  Convênio  de  Descentralização  nº.  06/2005, firmado com a União por 
intermédio do Ministério dos Transportes.  

A CDP busca por meio de ações estratégias à exploração desses portos através da oferta 
de instalações e infra-estrutura portuária e a prestação de serviços, promovendo soluções de 
intermodalidade de transporte. 

Suas atividades envolvem a regulamentação das operações, a pré-qualificação de 
operadores, a fixação das tarifas e a fiscalização das operações portuárias, zelando para que os 
serviços se realizem com regularidade, eficiência, segurança e respeito ao meio ambiente. 

A Autoridade Portuária presta, ainda, apoio técnico e administrativo ao Conselho de 
Autoridade Portuária - CAP e ao Órgão Gestor de Mão de Obra – OGMO, além da 
fiscalização de obras de construção, reforma, ampliação, melhoramento e conservação das 
instalações portuárias, assegurando, ao comércio e à navegação, o gozo das vantagens 
decorrentes do melhoramento e aparelhamento dos portos. 

Com visão de futuro a CDP busca ser uma Autoridade Portuária de referência nacional e 
mundial, pelo desempenho e qualidade das instalações e serviços prestados sob sua 
responsabilidade, assegurando a competitividade dos usuários e parceiros, propiciando 
condições de desenvolvimento econômico e social no país e no Estado, bem como promover 
condições profissionais adequadas aos seus empregados. 
 
. 
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3.4  ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO 

 
3.4.1 Diretrizes Estratégicas 

No plano estratégico, em atendimento à Portaria 214, da SEP, foi contratada a Fundação 
de Amparo e Desenvolvimento da Pesquisa (FADESP), vinculada à Universidade Federal do 
Pará (UFPA) e voltada ao desenvolvimento organizacional, visando elaborar o Projeto de 
Reestruturação Estratégica da CDP, cujos produtos incluem a emissão e a atualização de 
normas e regulamentos. Tal projeto está em pleno andamento, mas atualmente, está em fase 
inicial de implantação, com prazo de conclusão previsto até DEZ-2010. O enfoque do projeto, 
definido pela Portaria em lide define a sistemática BSC- Balanced ScoreCard como condutora 
dos pertinentes procedimentos, utilizando como Modelo de Gestão o denominado “Gestão 
Portuária Por Resultados-GPPR”, fundamentado em processos administrativos de melhoria 
contínua e mecanismos de auto-sustentabilidade.  

Independentemente dos mecanismos de modernização da Gestão previstos na Portaria 
214, a CDP fez uso sistemático de um processo de planejamento que, concluindo, 
desembocou nas “ Ações Estratégicas”  , que serão posteriormente descritas. A partir de 2010, 
paulatinamente, como projetado, a diferenciação do planejamento decorrerá da metodologia 
de aplicação dos instrumentos BSC, com foco eminentemente estratégico e voltado para 
resultados que, reiteramos, garanta a auto-sustentabilidade da Companhia, hoje um fato, sem 
descurar dos aspectos pertinentes ao desenvolvimento e ao crescimento dos Recursos 
Humanos; a ser autonomamente implantado com, e sob, a orientação da SEP.  
 Portanto até o exercício de 2009 o Plano Estratégico da CDP estava representado pelas 
metas orçamentárias executadas conforme demonstrativo de Orçamento Investido (Anexo A). 
Conforme informado acima, a partir de 2010 tal plano será atendido nos termos da Portaria 
214 da SEP. 
 A seguir detalharemos os planos e projetos desenvolvidos ao longo do ano relativos às 
ações estratégicas operacionais. 

 
 

3.4.1.1 Plano de Desenvolvimento e Zoneamento – PDZ 
 

• Porto de Vila do Conde 
 
 A Deliberação CAP no 10/2009, de 04.12.2009 – Aprovou as alterações do Plano de 
Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) para o Porto de Vila do Conde.  

 
 Faz-se necessária a atualização do PDZ a fim de promover o planejamento e o 
ordenamento dos investimentos no Porto, visando principalmente à expansão e a 
modernização da estrutura portuária, o atendimento às novas solicitações de áreas para 
arrendamento e às necessidades de readequação das áreas disponíveis de forma a otimizar a 
utilização da infra-estrutura portuária, bem como a identificação de novas potencialidades em 
função do desenvolvimento da economia da região onde o Porto está inserido. Esta expansão 
irá dinamizar as operações e resultar em um incremento de movimentação de cargas. 
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3.4.1.2 Programa de Arrendamentos de Áreas e Instalações Portuárias 

 
A CDP, com o intuito de preparar os documentos de licitação para o arrendamento das  

áreas das Unidades Portuárias, contratou estudos de viabilidade técnico-econômica e serviços 
especializados de engenharia, que tem por finalidade apresentar a análise de viabilidade 
econômico-financeira de cada empreendimento, de acordo com a Nota Técnica n.º 017 da 
Superintendência de Portos da ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviários, 
sobre “Modelagem para Estudos de Viabilidade de Projetos de Arrendamento”. 

Ressalta-se que o estudo contratado está de acordo com as Normas e Resoluções vigentes 
da ANTAQ, incluindo a Resolução nº. 55, de 16/12/2002, republicada com alterações 
introduzidas pelas Resoluções nº. 126, de 13/10/2003, nº. 238, de 30/06/2004 e nº. 265, de 
05/06/2004, que regulamentam o arrendamento de áreas e instalações portuárias destinadas à 
movimentação e armazenagem de cargas referido no Art. 4º, Inciso I da Lei n°. 8.630, de 
25/02/1993 e IN  nº. 27/1998 – TCU. 
 
Elaboração de EVTEA – Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental 
 

• Projeto: Terminal de Contêiner – Porto de Belém 
 

O Estudo de Viabilidade fundamenta-se no Plano de Desenvolvimento e Zoneamento – 
PDZ do Porto de Belém, aprovado pelo CAP – Conselho de Autoridade Portuária dos Portos 
de Belém, Vila do Conde e Santarém, conforme Deliberação nº 07/2007 de 29 de novembro 
de 2007 e o Programa de Arrendamento de Áreas e Instalações do Porto Organizado de 
Belém, aprovado pela Resolução nº 947 – ANTAQ – Agência Nacional de Transportes 
Aquaviário, de 18 de dezembro de 2007, nos termos da Resolução nº. 55 – ANTAQ e suas 
alterações. 

A consultoria responsável pela elaboração e formatação dos estudos ora apresentado – a 
UFPA – Universidade Federal do Pará - será responsável pelo acompanhamento perante 
ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviários, até sua aprovação. 

A Companhia Docas do Pará (CDP), atendendo ao manifesto de interesse da empresa 
Progeco do Brasil Operadora Intermodal de Contêineres Ltda contratou a Universidade 
Federal do Pará – UFPA, com o intuito de pesquisar e preparar estudos de viabilidade técnico-
econômica para o arrendamento de áreas e instalações no Porto de Belém, no Estado do Pará, 
conforme determina a Norma de Arrendamento de Áreas e Instalações Portuárias, aprovada 
pela Resolução n° 055/96 e o decreto n° 4.391/02.  

O projeto consiste na implantação de um terminal de carga geral conteneirizada, com 
movimentação inicial prevista de cerca de 50.000 TEUs. 

O arrendamento da área será feito na modalidade de uso público, via processo de licitação 
pública e contrato de longo-prazo. Neste, a CDP, responsável pelo fornecimento da infra-
estrutura portuária em contrapartida de um valor mensal de arrendamento, poderá determinar 
ao futuro arrendatário, realizar os investimentos necessários à adequação física e operacional  
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da área do Porto de Belém destinada à movimentação e armazenagem de carga geral 
conteneirizada, de modo a garantir uma produtividade pré-definida. Esses investimentos 
realizados pelo arrendatário serão revertidos à CDP ao final do contrato. 

Como todos os processos de arrendamento de áreas e instalações portuárias é 
fundamental deixar claro as principais responsabilidades do futuro Arrendatário, 
especialmente no que diz respeito aos investimentos mínimos, movimentação mínima 
contratual e quanto aos aspectos ambientais. Da mesma forma que serão descritas as 
responsabilidades do Arrendatário, serão, também, colocadas as principais obrigações da 
Autoridade Portuária. 
 
Contexto e Justificativa do Projeto: 
 

O arrendamento atenderá as diretrizes traçadas pelo Programa Nacional de Arrendamento 
de Áreas e Instalações Portuárias criado pelo decreto n° 4.391/02, pela lei n° 8.630/93 que 
dispõe sobre o arrendamento das áreas e instalações portuárias e pelo Programa de 
Arrendamento da CDP. Estas diretrizes estão focadas nos seguintes objetivos: 
 

• aumento na qualidade dos serviços portuários; 

• aumento no desempenho operacional; 

• implantação de ambiente competitivo nas operações portuárias; 

• redução dos custos portuários; e 

• preservação ambiental na área do porto organizado. 
 

• Projeto: Terminal de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP no Terminal de Miramar. 
 
O presente Estudo de Viabilidade fundamenta-se no Plano de Desenvolvimento e 

Zoneamento do Porto de Belém e Terminal de Miramar – PDZ aprovado pelo CAP - 
Conselho de Autoridade Portuária, conforme Deliberação nº 02/2006 de 26 de abril de 2006 e 
o Programa de Arrendamento de Áreas e Instalações do Porto Organizado de Belém, 
aprovado pela Resolução nº 947 - ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários, 
de 18 de dezembro de 2007, nos termos da Resolução nº. 55 - ANTAQ e suas alterações. 

A UFPA - Universidade Federal do Pará - será responsável pelo acompanhamento perante 
ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários, até sua aprovação. 

 
Descrição do Projeto 
 

A área para instalação do empreendimento desejada em arrendamento pela Sociedade 
Fogás Ltda, está localizada na Rodovia Arthur Bernardes, Área 02 Complexo Portuário de 
Miramar CDP, Município de Belém, Estado do Pará, no terreno de propriedade da Companhia 
Docas do Pará, com 14.216,00 m², limitando-se ao Norte e Leste com terreno da Petrobrás  
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Distribuidora BR, ao Sul com terreno de propriedade da CDP e à Oeste, com Rua Rodovia 
Arthur Bernardes.  

A Base de Engarrafamento de GLP funcionará como terminal de recebimento, 
armazenamento, envasamento, transporte e distribuição de GLP envasado e granel e será 
composta de um plataforma de engarrafamento (Plant), um pátio de armazenamento de GLP a 
granel com 6 tanques de armazenamento de 60 toneladas cada, totalizando 360 toneladas, um 
prédio administrativo, uma área de lazer para os funcionários, uma guarita para portaria, um 
reservatório elevado de água, uma casa de bombas e compressores de GLP, um prédio de 
almoxarifado e oficina mecânica, uma cisterna de  120 m³ para armazenamento de água de 
combate a incêndio, uma central de resíduos, uma central de produtos inflamáveis, uma 
estação de tratamento de efluentes biológicos e uma estação de tratamento de efluentes 
industriais. 
 

• Projeto: Terminal de Grãos do Porto de Santarém 
 

O Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica, Financeira e Ambiental, será elaborado 
pela Empresa DTA Engenharia Ltda., através do contrato 50/2009, licitado na modalidade 
Tomada de Preços nº. 03/2009, Processo CDP nº. 1807/2009, para arrendamento da área 03 
do Programa de Arrendamento do Porto de Santarém. 

 
 

 
    Figura 1- Planta do Terminal de Grãos do Porto de Santarém 
     Fonte: CDP – Gerine 
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Descrição 
Recepção de grãos através do porto de Porto Velho, por via fluvial, fazendo transbordo 

no porto de Santarém, de onde serão destinados aos mercados europeu e asiático.  
A área a ser utilizada, correspondente ao lote 16, mede 15.890 m². 
Instalações a serem executadas: 
 

• armazém graneleiro semi V, com dimensões de 45 x 130 m, com a   capacidade de 
55.000 toneladas; 

• 4 (quatro) silos com a capacidade unitária de 10.000 toneladas; 

• escritório com 70 m²; 

• equipamentos e instalações necessárias para a operação. 
 

• Projeto: Terminal de Graneis Sólidos Especializado em Carvão Mineral no Porto de 
Vila do Conde 

 
O presente Estudo de Viabilidade fundamenta-se no Plano de Desenvolvimento e 

Zoneamento – PDZ aprovado pelo CAP – Conselho de Autoridade Portuária do Porto de 
Vila do Conde, conforme Deliberação nº. 02/2006 de 26 de abril de 2006 e o Programa de 
Arrendamento de Áreas e Instalações do Porto Organizado de Via do Conde, aprovado pela 
Resolução nº. 917 – ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviários, de 23 de 
novembro de 2007, nos termos da Resolução nº. 55 – ANTAQ e suas alterações. 

 

ILHA DE
POTÊNCIA

SUBESTAÇÃO

TORRE DE
RESFRIAMENTO

SISTEMAS DE 
TRATAMENTO DE 

ÁGUA E EFLUENTES

PORTO

CORREIA
TRANSPORTADORA

PÁTIO DE 
EMERGÊNCIA

ILHA DE
POTÊNCIA

SUBESTAÇÃO

TORRE DE
RESFRIAMENTO

SISTEMAS DE 
TRATAMENTO DE 

ÁGUA E EFLUENTES

PORTO

CORREIA
TRANSPORTADORA

PÁTIO DE 
EMERGÊNCIA

 
            Figura 2 – UTE Barcarena 
           Fonte: CDP – Gerine 

 
Descrição do Projeto:  

A Companhia Docas do Pará (CDP) contratou a Universidade Federal do Pará (UFPA) 
para desenvolver pesquisas e estudos de viabilidade técnico, econômica e ambiental para a 
etapa de preparação dos documentos de licitação para arrendamento de áreas destinadas a 
implantação de um Terminal de Granéis Sólidos, especializado na movimentação de Carvão 
no Porto de Vila do Conde, Município de Barcarena/PA. 
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Neste Terminal prevê-se o recebimento de até 1,85 milhão toneladas/ano de carvão para 

serem utilizadas na operação da Usina Termo Elétrica (UTE), que será construída também no 
município de Barcarena. 

A usina será conectada ao Sistema Interligado Nacional (Região Norte), com uma 
potência de 600MW, disponibilizando energia para a região. Seu início de operação está 
previsto para 2012. 
   Segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o Projeto da UTE 
Barcarena trará, de uma maneira geral, os seguintes benefícios eletroenergéticos para o 
Sistema Interligado Nacional (SIN): 
 

• Aumento da segurança e confiabilidade do atendimento energético propiciado pela 
localização do empreendimento no subsistema da região Norte, mitigando, com 
custos operativos competitivos, os efeitos dos períodos de acentuada recessão 
hidrológica da UHE Tucuruí; 

• Aumento da segurança e confiabilidade do atendimento elétrico às cargas do estado 
do Pará, em especial de sua capital. 

 
Justificativas que tornam o Empreendimento singular: 

• Enquadramento no PAC pelo Ministério das Minas e Energia; 

• Declaração do Operador Nacional do Sistema (ONS) justificando a importância da 
construção da UTE para a região Norte; 

• Prazo para início das operações da UTE, previsto para 2012; 

• Sinergia com outros empreendimentos. 
 
 A Universidade Federal do Pará concluiu os estudos, a Comissão instituída através de 
Resolução DIRGEP nº. 30/2008, aprovou e encaminhou ao CAP - Conselho de Autoridade 
Portuária, para apreciação e posteriormente foi enviado através da Carta DIRGEP nº. 23/2009, 
de 23/11/2009 à ANTAQ, para aprovação. 
 

3.4.1.3 Programa de Aceleração do Crescimento - PAC  
 

• Caracterização do Objeto de Nova Ação do PAC para Duplicação do Porto de Vila do 
Conde-PA 

 
       A Companhia Docas do Pará, como administradora dos portos públicos no Pará, em 
parceria com operadores e usuários, vislumbrou a necessidade de expansão do Porto de Vila 
do Conde para um melhor atendimento em geral e aumento da produtividade, visando atrair 
mais cargas a movimentar e/ou proporcionar economia ao usuário do Porto. 
       Para que esse projeto de expansão se concretize a plena função, serão necessárias 
algumas adaptações na estrutura dos píeres existentes, o qual passará a operar em dois berços 
exclusivos (berços 101 e 201) com correias transportadoras, e, considerando a tendência de  
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aumento no tráfego de carretas no píer 300 atualmente e, no píer 400, futuramente, é 
imprescindível que os berços internos 202, 302 e 402, este último a ser construído, sejam 
acrescidos lateralmente para viabilizar a expansão do Porto de Vila do Conde. 

As obras civis de duplicação da capacidade de movimentação de carga do Porto de Vila 
do Conde, contemplando obras de: pavimentação das vias internas, construção de duas novas 
portarias de acesso, complexo administrativo portuário e terminal de múltiplo uso – TM2 do 
Porto de Vila do Conde, no município de Barcarena, no Estado do Pará. 

 
Objetivo 

• Atender ao Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Vila do Conde, 
aprovado pela Deliberação n0 02/2006, de 26 de abril de 2006; 

• Dotar o porto de infra-estrutura portuária necessária para atender a demanda do Pólo 
Siderúrgico de Marabá, da usina termoelétrica de Barcarena – UTE/Barcarena e da 
Companhia de Alumina do Pará – CAP, todos os projetos da Empresa Vale; 

• Aumentar controle, melhorar o fluxo e garantir segurança ao tráfego de pessoas 
veículos e cargas que demandam o Porto; 

• Implantar instalações adequadas, fora da área operacional, para o corpo 
administrativo, fiscalizador (órgãos intervenientes) e controlador das operações 
portuárias. 

 
Fatores condicionantes que indicam a necessidade do investimento 

• Além das cargas da Expansão 3 do complexo ALBRAS/ALUNORTE, há expectativa 
de novas cargas de granéis sólidos em grandes volumes, como a do carvão mineral 
destinado à UTE – Unidade Termoelétrica Barcarena (~2mil toneladas), e a da CAP 
Companhia de Alumina do Pará (1,8 mi t inicial, com previsão de 7,4 mi t em 2020),  
ambas da Empresa VALE. 

• Outras cargas de granel sólido como ferro-gusa, fertilizante e outros minérios 
apresentam tendência sólida de crescimento. 

• A questão da oportunidade, otimização de recursos, e momento histórico: As 
perspectivas de crescimento trazidas pela implantação da Hidrovia do Tocantins, em 
consonância com a construção da Siderúrgica em Marabá e com a finalização das 
eclusas de Tucuruí, além da iminente implantação da rampa Roll-on/Roll-of, obriga o 
PVC a estar pronto para as demandas futuras, dentre elas destacam-se o soja, a 
celulose, o milho, o algodão e também minerais, evitando-se de todas as formas que o 
porto passe a ser o gargalo da cadeia logística por tanto tempo esperada pelo Norte e 
também pela região que será indiretamente atendida pela Hidrovia do Tocantins nos 
estados do Centro-Oeste. 

• Deverá ser considerado o prazo para a licitação do arrendamento nos termos da 
Resolução ANTAQ nº. 55.  
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Para uma avaliação do desenvolvimento e história do PVC, seguem alguns dados 
importantes: 
 

• Projetos de Expansão da Estrutura de Atracação 
 

Os projetos de ampliação do Porto de Vila do Conde estão incluídos no Programa 
Aceleração do Crescimento (PAC) do Governo Federal. Estão previstos para os próximos 
anos obras de ampliação da capacidade de movimentação de carga no que se refere ampliação 
da estrutura de atracação, quais sejam: ampliação do TMU1 e implantação da rampa rodo-
fluvial e do TMU2. Nos itens subseqüentes serão apresentados a descrição sucinta destes 
projetos. 

 

• Projeto de Ampliação do Terminal de Múltiplo-Uso 1 
 

O projeto de expansão TMU1 inclui os projetos de implantação dos berços 401 e 402, 
alargamento dos berços 202 e 302 além da duplicação da ponte de acesso, conforme mostrado 
na figura abaixo. 

 

 
           Figura 3 - Planta do Projeto de Ampliação do TMU 1 

  Fonte: CDP – Gerine 

 
Os píeres 200 e 300 serão alargados de 38,0 m e 33,0 m, respectivamente, para 51,95 m. 

Prevê-se a operação de um guindaste portuário sobre pneus, mas foram feitas cavas para uma 
possível utilização de equipamento sobre trilhos. 

O píer 400, composto pelos berços 401 (externo) e 402 (interno) e executado em 
continuidade píer 300, terá 254 m de comprimento e 51,95 m de largura. Está prevista a 
instalação de um portêiner com bitola de 18 m no berço 401 e a operação de guindastes sobre 
pneus no berço 402. Serão feitas cavas para uma possível utilização de equipamento sobre 
trilhos.  


